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     Dr. Rocha Nogueira
             LIPOR II – Serviço Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos do 

                               Grande Porto
             

   Projecto de ampliação do aterro sanitário da Lipor II – Maia 
	Enquadramento

A LIPOR II – Serviço Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos do Grande Porto, submeteu à CCDR-N, um pedido de alteração da Licença Ambiental, decorrente da necessidade de alargamento do aterro sanitário existente.

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de Agosto, passa a CCDR-N a ser a Entidade Coordenadora do Licenciamento em matéria de licenciamento da operação de deposição de resíduos em aterro.
O projecto apresentado visa, solicitar licença de ampliação da célula “Alvéolo Sul” de deposição do Aterro Sanitário da LIPOR II, já existente desde 2001, e uma vez que a capacidade útil de deposição de resíduos no” Alvéolo Norte” se encontra esgotada e em processo de encerramento definitivo, que integrará um conjunto de operações de selagem definitiva e integração paisagística.
Chama-se a atenção, que em 2011 a empresa já tinha solicitado à empresa licenciadora, licença de instalação para ampliação das duas células de deposição do Aterro Sanitário da LIPOR II, já existente desde 2001, e cuja capacidade útil de deposição de resíduos se encontra esgotada.

Na altura, e de acordo com a memória descritiva do projeto, o mesmo pretendia garantir a capacidade de deposição necessária para os resíduos da LIPOR até à entrada em funcionamento do novo aterro na Póvoa de Varzim, através de aumento da capacidade dos dois alvéolos que se estima num período máximo de 3 anos. A continuidade dessa pretensão, encontra-se omissa na memória descritiva agora apresentada desconhecendo-se se teve seguimento no período indicado.

Implantação Geral
O projecto admite que a área de expansão do aterro sanitário, com ligação às zonas do aterro já exploradas, aproveitará as infra-estruturas já existentes, nomeadamente:
· Entrada principal

· Portaria / básculas

· Edifício de exploração e edifício social e de apoio para funcionários

· Oficina / armazém

· Sistema de abastecimento de água

· Poço de bombagem

· Estação de tratamento de lixiviados

· Depósito de combustível.

Informação:

O parecer é favorável desde que sejam tidas em conta as seguintes recomendações:
1. Recomenda-se que as medidas propostas no estudo apresentado em 2011 da Área de expansão do aterro sanitário da LIPOR II sejam cumpridas, nomeadamente no que se refere às medidas de acompanhamento e monitorização sugeridas;
2. Com vista a salvaguarda dos efeitos na saúde principalmente dos trabalhadores do Aterro e inerentes à ETAR existente (Lagoas de Lixividados) ou das pessoas que ocasionalmente a elas se deslocam, recomenda-se a elaboração de um estudo de odores atualizado uma vez que, as consequências para a saúde dos trabalhadores dependem das concentrações de exposição e do tempo a que se está exposto a essas concentrações. Os principais compostos odoríficos associados a águas residuais são: Amoníaco (NH3), Sulfureto de hidrogénio (H2S) e Mercaptano de metilo (CH3 SH); 
3. Deverá ser cumprido o estabelecido pela Lei n.º 102/2009 de 10 de Setembro relativamente, ao cumprimento do Regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho;
4. Deverá ser cumprido as medidas de protecção dos trabalhadores no exterior, definidas pela Portaria n.º 702/80, de 27 de Janeiro relativo ao Regulamento Geral de Segurança e Higiene do Trabalho nos Estabelecimentos Industriais;
5. Não foi mencionada os serviços existentes que asseguraram a prestação dos serviços de Segurança e Higiene no Trabalho, a qual deverá constar da lista das empresas autorizadas pela ACT – Autoridade para as Condições do Trabalho; 

6. Informa-se que, no normal desenvolvimento das actividades pretendidas em fase de construção, devem ser seguidas as seguintes normas:

· As actividades desenvolvidas não devem causar impactos negativos para o ambiente ou para saúde, resultantes, nomeadamente, da emissão de poeiras, projecção de partículas, vibrações, descarga de efluentes líquidos, produção de ruído em excesso ou resíduos sólidos; 

· Deveram ser assegurados os equipamentos de protecção individual adequados as funções exercidas pelos funcionários da exploração e ao risco associado (Portaria n.º 53/71, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pela Portaria n.º 702/80, de 27 de Janeiro).
À consideração superior

 Gabriela Rodrigues


	 À Consideração Superior
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